
HU3LICAD0 NO DIÁRIO OFICIAI

de. oa fln 
Pá. fe^-GScoi. 4 . >
Contendo .

Márcia Yoshimi Tanlguchl Hosi 
Auxiliar Operacional 

RF 11=328

À Comissão de .

Fm Ji / 0^ I
Márcia Yoshimi Tanig Ochi Hosl

RF. lí.328< 1.2

RECEBIDO
Comissão 0e Administração Publica

s
e papel de informação rubricado s sob folha(s) 
n° . Em Q

M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

67
92

0.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 10/02/2021 14:19:48.

 fls. 101



I—.... í PLn-136/2016

Folha n°_ (oi—do Proc
N° de 20JÊ_

SouzaC
U22^SGP. 12

203/2017

■REUNIDAS üt administração

SAO PAULO ™
PAREGER>èÕNJUNTO-N° DAS COMISSÕES
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 136/2016.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alessandro Guedes, “estabelece 

normas e condições para instalação, localização e funcionamento de feiras e exposições de indústria, 

comércio, prestação de serviço e similares com vendas a varejo e por atacado no Município de São 

Paulo e dá outras providências”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

Nos termos do projeto, a instalação, localização e funcionamento de Feiras e Exposições de 

Indústria; Comércio; Prestação de Serviços e Similares, com vendas a varejo e por atacado, no 

Município de São Paulo, dependem de prévia autorização, além de atender todas as posturas 

municipais e o pagamento de tributos e preços públicos devidos.

No que se refere aos prazos de apresentação de requerimento de autorização do evento, esta 

deverá ocorrer no mínimo 30 (trinta) dias e no máximo de 60 (sessenta) dias antes de sua realização. A 

documentação exigida será a seguinte:

• Cópia de Inscrição Municipal;

• Cópia do CPF (pessoa física) ou do CGC (pessoa jurídica);

• Indicação do local, período, objetivo e horário de funcionamento do evento que pretende 

realizar;

• Planta com dimensionamento, escala 1:100, com respectivo ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica), alocando os boxes ou compartimentos, com identificação 

numerária e área ocupada e os equipamentos de prevenção e combate a incêndio, 

devidamente assinada pelo promotor do evento e profissional técnico habilitado inscrito na 

Prefeitura Municipal;

• Laudo de vistoria da Secretaria da Saúde referente às instalações sanitárias e eventual praça 

de alimentação;

• Laudo das instalações elétricas acompanhado do respectivo ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica);

• Cópia do ofício em que ofereceu aos comerciantes locais, através da JUCESP (Junta 

Comercial do Estado de São Paulo) e do SECSP do ABC, em prazo de 30 (trinta) dias 

anteriores ao início do evento, 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade de boxes ou 

compartimentos destinados ao evento e sua respectiva resposta;

• Relação dos expositores assinada pelo promotor, anexando cópia xerográfica da inscrição 

municipal e estadual, do CPF ou CGC de cada um dos expositores, Certidão Negativa de 

Tributos, relação do que cada um irá expor e comercializar e a identificação numérica que irão 

ocupar.

O autor também sugere a classificação dos eventos pelo número de visitantes, dividindo em 

Pequeno Porte (até 25 mil pessoas); Médio Porte (de 25 mil até 100 mil pessoas); Grande Porte (acima 

de 100 mil pessoas), de modo que possam ser apresentados documentos complementares, conforme
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL n° 136/2016

Folha n° 6^1 do Proc 
N°áe20 1(Õ 

Claudfnéijkttel Souza 
RF. 5W2 -)S6P. 12

o tamanho do evento e as atrações previstas, como fogos de artifício, trio elétrico, entre outras 

explicações;

No caso de impossibilidade de apresentação dos Laudos de vistoria e de instalações elétricas, 

o promotor do evento terá de apresentar esta documentação na Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano de São Paulo, no prazo de 07 (sete) dias corridos antes da realização da feira ou exposição.

De acordo com a justificativa apresentada pelo autor, o projeto objetiva apoiar a instalação de 

comércio de natureza eventual sem deixar de atender todas as posturas municipais e o pagamento de 

tributos e preços públicos devidos. Na sua visão, este tipo de empreendimento está unido aos 

princípios do livre comércio e da livre circulação de bens, consagrados na Constituição Federal, bem 

como a Constituição dó Estado de São Paulo.

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende que a 

propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, no 

âmbito de sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 

favorável o parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo 

em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com 

os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gilson Barreto Toninho Paiva

<
Senival Moura

COMISSÃO D

André Santos

Quito Formiga

TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA

/I

Ricardo Teixeira

Adilson Amadeu

Aless;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL n° 136/2016

Clatralnéia dè Souza
RF. (52.022yw. 1J

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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-SGP.
sessão: 008-SE 
data: 29/03/2017 
fl: 19 de 59

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A-votos o;PL 136/2016. Os Srs Vereadores favoráveis 

fpe7man"eçárrFcomo êstãp/õs^ontráriós,. ou aqueles que desejárerrí verificacãõ nominal de 

vòtação7manifêstemFsé agora?(Pausa)"ApFdvadó emprimeira'discusslo, volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 24/2017, do Vereador CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB). Dispõe sobre a 

aplicação de sanções à pessoa que urinar em vias ou logradouros públicos, em especial, 

quando da realização de grandes eventos, na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara”.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Há sobre a mesa parecer, que será 

lido.

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 24/2017)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

• PRESIDENTE: RUTE COSTA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 23 DE AGOSTO DE 2017

OBSERVAÇÕES:
® Notas taquigráficas sem revisão

16982

M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

67
92

0.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 10/02/2021 14:19:48.

 fls. 108



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

Folha do proc.

Gilberto Nascimento, Noemi Nonato e eu, como Presidente da Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 9a audiência pública do ano de 

2017.

Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - 

www.camara.sp.gov.br, link TV Câmara, Auditórios On-Line.

As inscrições para o pronunciamento devem ser feitas junto à Secretaria da 

Comissão.

Passemos ao item da pauta. O primeiro item, PL 676/2007 institui o Diário Oficial da 

Cidade, que seja eletrônico, foi retirado pelo autor. Assim, passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 55/2017, que dispõe sobre a criação e 

denominação do Parque Municipal Brasilândia, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 55/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 243/2014, que dispõe sobre a publicidade e 

transparência na regulação do acesso à assistência à saúde do trabalhador, prevista como 

parte integrante da política nacional da regulação do Sistema Único de Saúde, o SUS.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 243/2014.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 136/2016, que estabelece normas e 

condições para instalação, locação e funcionamento de feiras e exposições de indústria, 

comércio, prestação de serviço e similares com vendas a varejo e por atacado no município de 

São Paulo, e dá outras providências.

Â SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 136/2016.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 243/2016, que institui o programa de

vacinação para colaboradores do sistema de transporte, professores e profissionais que atuam 

junto ao público.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 243/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 302/2016, dispõe sobre as diretrizes 

básicas da alimentação escolar do município de São Paulo e institui o Programa Municipal de 

Alimentação Escolar, PMAE, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 302/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 384/2016, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de disponibilização de cadeira infantil nos estabelecimentos que especifica e 

dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 384/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 404/2016, que dispõe sobre as normas de 

segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantis localizados em áreas de uso 

coletivo, públicas ou privadas e dá outras providencias.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Existem inscrições? Não havendo inscrições 

está realizada a audiência pública ao PL 404/2016.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O nono item da pauta é o PL 416/2016, da 

Vereadora Juliana Cardoso, do PT, que é membro desta comissão, “estabelece diretrizes aos 

Centros Educacionais Infantis para permitir o aleitamento materno.”
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

Folha n° qo píOQ.
n°___de20j^

v
R

A SRA: PRESIDENTE (Rute Costa) - Existem inscrições? Não havendo inscrições 

está realizada a audiência pública ao PL 416/2016.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo item da pauta é o PL 78/2017, do 

Vereador Camilo Cristófaro, do PSB, "acrescenta a alínea "j" ao art. 2o da Lei n° 14.964, de 20 

de julho de 2009, e dá outras providências.” “Altera a lei que dispõe sobre a padronização do 

uniforme escolar na rede municipal de ensino para a instalação de microchips eletrônicos.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não há inscritos, está realizada a audiência 

pública ao PL 78/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo primeiro item da pauta é o PL 

87/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, do PROS, “dispõe sobre a obrigatoriedade de 

implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego existentes e dá outras 

providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 87/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo segundo item da pauta é o PL 

133/2017, do Vereador Rinaldi Digilio e Vereador André Santos, ambos do PROS, “acrescenta 

o art. 7°-A da Lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dá outras providências.” Referente à 

autodeclaração de imunidade tributária para o IPTU.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 133/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo terceiro item da pauta é o PL 

190/2017, da Vereadora Sandra Tadeu, do DEM, "regulamenta no Município de São Paulo o 

funcionamento dos portões e cancelas automáticas e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não existindo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 190/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo quarto item da pauta é o PL 

249/2017, do Vereador Zé Turin, do PHS, “dispõe sobre a inspeção e a fiscalização de
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

-\i>
n'

Éôlha R8. do proL.
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açougues e estabelecimentos similares, por equipe especializada, chefiada por médico 

veterinário, no âmbito do Município de Sâo Paulo, e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 249/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo quinto item da pauta é o PL

299/2017, do Presidente da Câmara, Vereador Milton Leite, do DEM, “altera a Lei n° 15.150, de 

6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos 

arquitetônicos e para a execução de obras e serviços necessários para a minimização de 

impacto no Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da 

instalação de atividades - Polo Gerador de Tráfego, e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 299/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo sexto item da pauta é o PL 

370/2017, do Vereador Souza Santos, do PRB, "dispõe sobre a instituição do PROGRAMA DE 

CONSCIENTIZAÇÃO SOCIOAMBIENTAL E CERTIFICAÇÃO EMBAIXADOR DO VERDE, no 

âmbito da rede municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 370/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo sétimo item da pauta é o PL 

405/2017, do Vereador Caio Miranda Carneiro, do PSB, "dispõe sobre o controle de ruídos e 

poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela 

Administração Pública, bem como daqueles que circulem no Município mediante autorização 

do Executivo.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 405/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo oitavo item da pauta é o PL 9/2017,

do Vereador Antonio Donato, do PT, que "acrescenta o § 9o ao artigo 137 da Lei orgânica do
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Folha rr°

Município referente ao Anexo à Lei orçamentária constando a execução da mesma de forma 

regionalizada por subprefeitura.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 238/2011, que dispõe sobre a autorização 

para alienação de carcaças e veículos abandonados na cidade de São Paulo, e dá outras 

providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 238/2011.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 314/2013, que dispõe sobre o parcelamento 

dos serviços funerários municipais, e dá outras providências.

Â SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 314/2013.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 528/2014, que altera a lei n° 11.228, de 25 

de junho de 1.992, e dá outras providências. É referente ao Código de Obras no município de 

São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Está inscrito o Sr. Otávio Muniz, para falar 

sobre esse projeto.

O SR. OTÁVIO MUNIZ - Bom dia. Sou do gabinete do Vereador Mario Covas Neto. 

Esse projeto é fruto da CPI da Sabesp. Por isso, todos Vereadores fizeram parte da CPI. É 

bom explicar que nós tentamos o Código de Obras fazer passar como uma emenda. 

Infelizmente não foi possível. Por incrível que pareça, o Código de Obras da Cidade não prevê 

não reservação de água em residências, casas; em apartamentos sim. Por conta da CPI da 

Sabesp, nós nos deparamos com gente que, na Cidade, tinha ligação de água, mas não tinha
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reservação de água na sua casa, nem uma caixa d’água de 250 litros. Era direto. Então, 

quando faltava água, ficava sem nenhuma reservação, e essa foi a maioria esmagadora das 

reclamações que a companhia de água recebeu, superior a 80%. Então, essa inclusão desse 

item no Código de Obras parece ser uma coisa simples, mas não consta nem no antigo nem 

nesse que aprovamos. Há a obrigatoriedade da inclusão. Determina-se o tamanho, de 250 

litros talvez, mas uma obrigação de reservatório em residências, em casas, e não em 

apartamentos. Isso não consta no Código de Obras. É por isso o projeto.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - Obrigado. Parabenizo também o Vereador 

Mario Covas Neto pela iniciativa.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Está realizada a audiência pública ao PL 

528/2014.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 08/2015, que altera a lei n° 16.050/2014, e 

dá outras providências, que incentiva a implantação de crematórios na cidade de São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não há inscritos. Está realizada a audiência 

pública ao PL 08/2015.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 79/2016, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da construção ou adaptação de fraldários acessíveis a frequentadores 

masculinos em shopping centers, estabelecimentos similares, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 79/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 452/2016, que institui, no município de São 

Paulo, o Programa de Capacitação e Treinamento de Primeiros Socorros aos Profissionais da 

área de Educação, em decorrência de acidentes ou qualquer intercorrência ocorridos dentro 

das unidades de Educação, e dá outras providências.
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 452/2016

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 460/2016, que institui o Inter-CEUs no

âmbito do município de São Paulo e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 460/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 551/2016, que institui o Fórum Municipal de 

Educação no município de São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 551/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 05/2017, que autoriza a Prefeitura a 

fornecer merenda escolar, cesta básica ou cartão alimentação, durante o período de férias ou 

recesso escolar, aos alunos da rede pública, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há um orador inscrito, o Sr. Otávio. Pode

usar a palavra.

O SR. OTÁVIO - Esse é um pedido recorrente que nós ouvimos sempre nas 

visitas, principalmente durante a campanha eleitoral do Sr. Mário, muitas comunidades e 

muitas escolas. Só lembro que durante quatro meses do ano, até mais, novembro, dezembro, 

janeiro, fevereiro e julho, as crianças ficam fora da escola e é desnecessário dizer que muitas 

delas não têm alimentação na sua própria casa, e, no momento em que ficam sem alimentação 

da escola, elas não só retiram das pessoas da casa uma parte do seu sustento, como também 

obrigam essas pessoas a gastar um dinheiro que não tem. Em função disso, nós pensamos 

num projeto, para que, nas férias, quase metade do ano em férias, quatro ou cinco meses, as 

crianças possam ter alimentação e possam levar recursos para as suas casas, porque, eu
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repito, não comem na escola e ainda vão dividir, em casa, uma coisa que r)ãó tem.'Então, esse

foi um pedido das comunidades. No momento em que a merenda está em discussão, é 

importante a gente tratar desse assunto.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Está realizada a audiência pública ao PL

05/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 41/2017, que dispõe sobre a proibição da 

comercialização do cachimbo de água egípcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18 

anos de idade, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Está realizada a audiência pública ao PL 

41/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 94/2017, que institui a Semana da 

Orientação Profissional para o Primeiro Emprego nas Escolas Públicas Municipais de São; 

Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 94/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 110/2017, que institui o Ensino de Música 

na Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências.

Â SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 110/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 112/2017, que dispõe sobre a alteração da 

lei municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, referente ao Plano Municipal de Ensino, 

com a inclusão dos incisos no artigo 2o e alteração no artigo 7o, e dá outras providências.
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 112/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 156/2017, que obriga a Prefeitura do 

município de São Paulo a manter, nas unidades integrantes da rede municipal de Educação, 

auxiliar ou técnico de enfermagem.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 156/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 198/2017, que institui o Selo Cidade Limpa 

no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 198/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 320/2017, que adota a agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável da Organização das Nações Unidas, como diretriz de políticas 

públicas em âmbito municipal, que institui o programa de sua implementação, autoriza a 

criação de comissão municipal para o desenvolvimento sustentável da agenda de 2030, e dá 

outras providências.

Eu vou pedir para que a Vereadora Noemi Nonato leia novamente o projeto.

A SRA. NOEMI NONATO - PL 41/2017, que dispõe sobre a proibição da 

comercialização do cachimbo de água egípcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18 

anos de idade, e dá outras providências.

Â SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 41/2017.

Há duas pessoas inscritas, para discutir em termos gerais.

Primeiramente tem a palavra a Sra. Edna Santos Freitas, do Voto Consciente.
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Â SRA. EDNA SANTOS FREITAS - Boa tarde a todos. Eu faço parte de trabalho 

voluntário do Movimento Voto Consciente há onze anos, sendo que há dez anos eu 

acompanho a Comissão de Saúde na Câmara Municipal, e, durante todo esse ano, a comissão 

tem sido suprapartidária. Nesse primeiro semestre, eu fiquei só observando, para ver como 

seria o comportamento dessa comissão nova, com pessoas entrando agora e com dois 

profissionais só antigos. O que a gente notou é que a comissão está pautando em ser 

partidária, e saúde é um dever de todos e um direito de todos, digo. Então, eu acho lamentável. 

Aqui vai ser registrada a minha indignação da quarta-feira anterior, quando houve uma 

audiência pública. Esse salão ficou lotado, provavelmente arrebanhado por um determinado 

partido político. O que a gente notou aqui foi não um movimento de reivindicar, mas atitudes de 

má educação.

As pessoas entraram todas aqui, dificultando até a leitura e o desenvolvimento da comissão. 

Não é porque é de periferia que são assim. Eu acho que todos não merecem isso, só que esse 

grupo estava tremendamente manipulado. Se nós estamos numa casa do povo, que é 

apartidária, pelo menos, nas comissões, eu acho muito estranho haver essa manifestação.

Também aproveito, porque não é essa a primeira vez que acontece, houve uma 

segunda manifestação também manipulada por partidos, quando do tratamento do pessoal da 

cracolândia. Está certo que a Polícia não pode usar de violência. Eu sentei lá atrás e falei: “O 

que todo mundo está fazendo hoje, se há dez anos a gente não vê esse pessoal?” Uma 

pessoa disse: “Nós estamos protestando pela internação compulsória". Aí perguntei para ela, 

porque a minha formação é saúde, se ela conhecia o Código Sanitário Brasileiro? Ela nem 

sabia que existia isso. Aí eu informei que, em qualquer local que estiver uma pessoa com 

doença infectocontagiosa, ela é obrigada a ser internada. Então, não havia necessidade desse 

procedimento. Aí ela ficou meio assim. Eu falei: “Uma pessoa que está viciada em droga perde 

a capacidade de decisão por si. Então, nesse caso, é lícito sim fazer a internação. Qualquer 

pessoa que tivesse um filho drogado na família gostaria que alguém que interessasse, para 

tirá-lo dessa situação. Há um outro fato que aconteceu. Até escreví ao Movimento Voto
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Consciente. Eu queria saber qual é a segurança que as pessoas têm de entrar na Câmara 

Municipal, porque havia uma reunião normal, e quando eu entrei, eu vi um senhor com um 

saco plástico de lixo nas costas. Eu observei que ninguém faz nenhuma detectação, se há 

metal ou não. Eu fiquei observando. No final da reunião, eu estava sentada na segunda fileira, 

como sempre eu sento. No final, quando havia uma Vereadora, se não me engano, ela se 

chama Adriana Ramalho, aquela de cabelo comprida, dois senhores, um entrou e sentou na 

fileira da frente e o outro sentou na fileira de trás, onde eu estava. Ele dizia que o que estava 

acontecendo é que ela era uma mentirosa e levantava e o outro gritava. Eu fiquei tão 

atemorizada, de que algum deles estivesse armado e um problema aqui. Eu saí da comissão e 

fui falar ali na Guarda Municipal, de quem é a segurança, na medida em que todo mundo entra 

aqui e que ninguém é revistado, se há metal ou não. Como eu tenho fratura de coluna, eu uso 

um colete de metal. Em todos os lugares em que vou, eu sou parada. Isso tudo bem. Eu acho 

que essas coisas deveríam ser repensadas aqui na Câmara.

Muito obrigada pela atenção.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil.

O SR. LAERTE BRASIL - Primeiramente parabenizo a Sra. Presidente desta 

comissão, Vereadora Rute Costa, a Vereadora Noemi Nonato e o Vereador Gilberto 

Nascimento. Eu sou da frente republicana democrática popular do Brasil, em defesa do SUS, 

Brasil saúde, e também chanceler global no cosmos universidade, que é unesca, e presidente 

nacional e mundial da uniglobal trabalho e cidade. As nossas organizações agora começam 

nossas atividades a partir da semana que vem, empregadamente com a ONU. Adotaram o 17 

ODS da ONU e criamos mais quatro ODS, do Esporte e Desenvolvimento Econômico, do 

Turismo e Desenvolvimento Econômico, da Cultura e Desenvolvimento Econômico, e a ODS 

do Controle Social e Combate à Corrupção.

Eu sou autor da criação do Sistema Único de Saúde no País. Apresentei a tese na 

Assembléia Constituinte, em Brasília, na oitava conferência nacional. Eu também defendia a 

tese. Eu sou autor do Sistema Único de Saúde, e, de lá para cá, eu participei de mais de
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

Folha n* 
n° loto de 20

Vera
_____  

quinze conferências nacionais. Apresentei o projeto de constituição do SAMU, dàs UPAs, das 

moto-lanças, saúde na escola e o esporte na saúde. Estou delegado, a conferência de 

vigilância em saúde, que acontece agora nos dias 26 e 27 em São Paulo, e nas pré- 

conferências. Eu apresentei e defendí uma tese, que a vigilância aqui, na cidade de São Paulo, 

seja uma vigilância transparente, ética, que converse com o empresário e o trabalhador, e não 

uma vigilância que tinha aqui no Governo Maluf, do Pitta e outro Governo, que passou por esta 

Cidade, que era um sistema de vigilância corrupta. Iam lá, não dialogavam com esses setores, 

aplicavam a multa e depois pegavam a propina. Isso aconteceu muito aqui na cidade de São 

Paulo.

Além disso, eu apresentei outra tese. Até hoje, uma pessoa que perde vida na 

cidade de São Paulo e em outra cidade, é enterrada como indigente. Ela sofre, perde a vida 

num acidente violento, como de carro ou de outros acidentes, e, às vezes, perde os 

documentos. Também é enterrada indigentemente. Eu apresentei uma tese de criação do 

sistema de biometria no Sistema Único de Saúde aqui na cidade de São Paulo, nas pré- 

conferências; e vou defender na primeira conferência de vigilância em saúde. É um sistema 

avançado. Espero que essa comissão adote, sem dúvida alguma, a Secretaria de Saúde e o 

Governo Municipal de São Paulo, possa adotar, porque aí vai dificultar também a vida de 

quase 16 mil moradores de rua que há em São Paulo, que são enterradas também como 

indigentes. Com a implantação desse sistema, ninguém será enterrado como indigente aqui na 

cidade de São Paulo ou em outra cidade.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Esta comissão agradece toda contribuição 

inteligente. O Sr. Brasil sempre aqui ótimas contribuições, boa idéias.

Registro a presença da Vereadora Juliana Cardoso.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada essa audiência pública.

Muito obrigada a todos.
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Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n° loH

Nome RF Inácio ^iga

RF. 11.132

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

PRESIDENTE: RUTE COSTA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 20 DE SETEMBRO DE 2017

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Transcrição ips/s verbis
• Lista de participantes não fornecida
• Grafia(s) não confirmada(s)
• Orador não identificado
• Qualidade de som incompatível com a transcrição
• Início da reunião não gravado
• Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
• Intervenção simultânea ininteligível/inaudível
• Manifestação fora do microfone
• Exibição de imagens
• Tumulto
• Suspensão
• Exposição em língua estrangeira
• Exposição com audiovisual, podendo causar a indeterminação do texto
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão
• Seqüência descontínua por trecho não gravado
• OUTRAS OCORRÊNCIAS DE RELEVÂNCIA PARA O REGISTRO

17023
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fl. n° ?3
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Anexo - notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. n° Qf- 13 2oH

reunião: 17023 data: 20/09/2017 fl:1de4 Nome-RF , , .
------------------------------------- -------------------------- ----------- Inácio Veiga 

RF 11 132A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher; declaro abertos os trabalhos da 10a audiência 
pública do ano de 2017.

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo no endereço: www.camara.sp.qov.br, no link Auditórios On-Line.

A íntegra desta audiência estará disponível ao público em geral no portal da 
Câmara Municipal de São Paulo, no link Audiência Pública, registro escrito.

Informo que as inscrições para o pronunciamento deverão ser feitas junto à 
secretaria da comissão.

Passemos aos itens da pauta: PL 38/2005, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, 
que altera a redação do artigo 6° da Lei n° 13.720, de 09 de janeiro de 2004, e dá outras 
providências.

Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 38/2005.
Passemos ao item seguinte: PL 55/2010, do Vereador Claudio Fonseca, 

dispõe sobre a criação e denominação do Parque Municipal Brasilândia e dá outras 
providências.

Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 55/2010.
Foi requerido a esta Comissão a retirada do item 3 da pauta para uma audiência 

pública em separado.
Passemos ao item seguinte: PL 87/2014, do Vereador Eduardo Tuma, que cria a 

especialidade de cirurgião-dentista do trabalho no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências.

Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 87/2014.
Passemos ao item seguinte: PL 243/2014, do Vereador Toninho Vespoli, que 

dispõe sobre a publicidade e transparência na regulação do acesso à assistência à saúde do 
trabalhador prevista como parte integrante da política nacional de regulação do Sistema Único 
de Saúde - SUS.

Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 243/2014.
Passemos ao item seguinte: PL 505/2014, do Vereador Arselino Tatto, que altera o 

art. 1° da Lei n° 13.776/1994 e dá outras providências.
Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 505/2014.
Passemos ao item seguinte: PL 315/2015, dos Vereadores Nabil Bonduki e Toninho 

Vespoli, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os estabelecimentos que especifica exporem 
produtos alimentícios que contenham organismos geneticamente modificados - OGM, 
conhecidos como transgênicos, de forma agrupada e devidamente identificados, e dá outras 
providências.

Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 315/2015.
Passemos ao item seguinte: PL 664/2015, do Vereador Paulo Frange, que dispõe 

sobre a implantação de programa de orientações do "exame da falange" junto à Rede 
Municipal da Saúde, conforme especifica e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 664/2015.
Passemos ao item seguinte: PL 709/2015, do Vereador Toninho Vespoli, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade do cadastramento biométrico de motoristas de ônibus no 
Município de São Paulo e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 709/2015.
Passemos ao item seguinte: PL 136/2016, do Vereador Alessandro Guedes, que 

estabelece normas e condições para instalação, localização e funcionamento de feiras e 
exposições de indústria, comércio, prestação de serviço e similares com vendas a varejo e por 
atacado no Município de São Paulo e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 136/2016.
Passemos ao item seguinte: PL 243/2016, do Vereador Vavá, que institui o 

programa de vacinação para colaboradores do sistema de transporte, professores e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 17023 data: 20/09/2017 fl:2de4

FL. N° jfV

Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n° <97- 73é/2of(

Nome - RF
-----------------------Inácio-Vciga 

RF 11 132profissionais que atuam junto ao público.--------------------------------------------------------------- "
Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 243/2016.
Passemos ao item seguinte: PL 302/2016, do Vereador Senival Moura, que dispõe 

sobre as diretrizes básicas da alimentação escolar do Município de São Paulo e institui o 
Programa Municipal de Alimentação Escolar - PMAE e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 302/2016.
Passemos ao item seguinte: PL 350/2016, do Vereador Ota, que cria o Banco de 

Oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito do Centro de Apoio ao Trabalho e 
Empreendedorismo - CATE da Secretaria Municipal do Trabalho Empreendedorismo, disciplina 
sua formação e consulta a banco de dados com informações de empresas cadastradas que 
oferecem oportunidades de contratação ao menor aprendiz.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 350/2016.
Passemos ao item seguinte: PL 384/2016, do Vereador Claudinho de Souza, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de cadeira infantil nos estabelecimentos 
que especifica e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 384/2016.
Passemos ao item seguinte: PL 404/2016, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe 

sobre as normas de segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantis 
localizados em áreas de uso coletivo, públicas ou privadas, e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 404/2016.
Passemos ao item seguinte: PL 16/2017, dos Vereadores Ricardo Nunes e George 

Hato, que dispõe sobre a obrigatoriedade das unidades hospitalares da rede pública e privada 
do Município de São Paulo de realizarem os exames para diagnóstico precoce da encefalopatia 
crônica não progressiva da infância (PC - paralisia cerebral) - DIPREPAC - nos recém- 
nascidos, e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 16/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 55/2017, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe 

sobre diretrizes para a exploração de atividade econômica privada de transporte individual 
remunerado de passageiros por plataforma eletrônica na cidade de São Paulo e dá outras 
providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 55/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 103/2017, dos Vereadores Ricardo Teixeira e 

Toninho Vespoli, que dispõe sobre obrigatoriedade de construção de rampas de acesso do 
passeio à soleira de entrada dos pontos comerciais, industriais e de serviços e dá outras 
providências.

Há um orador inscrito. Com a palavra o Sr. André Anselmo Araújo.
O SR. ANDRÉ ANSELMO ARAÚJO - Bom dia a todos. Referente ao projeto do 

Vereador Ricardo Teixeira - não conversei com S.Exa. -, mas talvez seja a regulamentação do 
que propõe a LBI, Lei Brasileira de Inclusão, em seu artigo 57 em que diz que todo prédio 
existente, seja do Poder Público ou privado, deve garantir acessibilidade.

Esse não é um assunto novo, inclusive talvez não haja nem a necessidade da 
criação de uma nova lei para complementação da LBI, uma vez que já existe a Lei 11.135, de 
14 de abril de 1993, sancionada pelo Prefeito, à época, Paulo Maluf, que está em vigor que diz 
que todo espaço, todo local de reunião com mais de cem pessoas já deveria estar enquadrado 
três anos após, isto é, aqueles prédios já existentes deveríam, três anos após a publicação da 
lei, se enquadrar.

Posteriormente, a Marta Suplicy baixou o Decreto 45.122, de 12 de agosto de 2004, 
que consolida a regulamentação da Lei 11.345, da Lei 11.424, da Lei 12.815 e da Lei 12.821, 
que trata especificamente da questão de acessibilidade dentro do Município de São Paulo.

Por isso, o que observamos é que tanto a Prefeitura quanto o poder privado têm se 
desobrigado do cumprimento da legislação vigente no Município. A LBI traz a condição e, 
nesse ponto, digo que a legislação do Município precisa ser atualizada a fim de se enquadrar

M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

67
92

0.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 10/02/2021 14:19:48.

 fls. 124
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reunião: 17023 data: 20/09/2017 fl:3de4 Nome - RF t________________________________ _ ________________________________ ipacio veiuc
RF. 11.132. 

na Lei Federal, que diz “todo espaço público ou privado...”. Ela não delimita uma capacidade 
física do espaço. Ela não diz: “espaço a partir de cem pessoas ou de 600 pessoas”. Ela diz: 
todo espaço, seja público ou privado, tem de garantir a acessibilidade.

Agora, precisamos efetivamente é que a lei municipal, esse decreto que consolida 
todas essas leis já existentes seja atualizado a fim de que a aplicação da multa seja 
efetivamente posta, porque ela já está aí. A lei já garante, já está posta e diz: aquele prédio que 
não garantir acessibilidade vai ser multado. Então, vai ser multado pela ausência da rampa; vai 
ser multado pela ausência do símbolo de acessibilidade; vai ser multado pela ausência da 
condição de espaço, na horizontal e na vertical para locomoção; vai ser multado pela ausência 
do banheiro acessível. Quer dizer, a lei está posta.

O que observamos efetivamente é o descumprimento, que se dá por qual motivo? A 
Prefeitura acredita que a pessoa que está construindo ou que está reformando vai passar uma 
informação real, que a pessoa não vá mentir. Por isso o arquiteto ou a pessoa responsável 
pelo projeto, seja de reforma ou de construção, vai à CPDU, que é a Coordenação de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano, e apresenta ali uma solicitação para o alvará de 
construção ou para o alvará de funcionamento, seja do que for; de um bar, de um salão de 
cabeleireiros, de um templo religioso, enfim, seja do que for. Ela apresenta a documentação, 
que contém o projeto de acessibilidade, e a Prefeitura, então, libera o alvará.

O que falta realmente é fiscalização da Prefeitura com relação a essa condição do 
alvará. A gente não tem a fiscalização. Logo, acredito que a ideia do Vereador Ricardo Teixeira 
é positiva no sentido de tentar promover a inclusão social das pessoas com deficiência, dentro 
da sociedade efetivamente posta.

Não consigo admitir, como pessoa com deficiência - pois perdi a visão do olho 
direito e tenho baixa visão do olho esquerdo -, que em 2017, na sociedade em que vivemos, a 
pessoa com deficiência física ou com uma limitação motora não possa entrar num comércio 
para comprar sua própria roupa, que ela dependa da sua família para sua autonomia.

A LBI garante a essa pessoa autonomia de vida, e quando o comércio se desobriga 
do cumprimento da lei, que já está posta, ela comete um crime contra a pessoa com 
deficiência, um crime contra o Município. Por isso o meu pedido a esta Casa, que legisla e que 
tem por obrigação cobrar do Poder Público, é o efetivo cumprimento da lei. Que não se crie 
nada novo, mas que a gente faça valer os direitos da pessoa com deficiência que estão 
garantidos e que o comércio, o bar, a igreja, o templo umbandista, enfim o que for, seja 
realmente acessível para que as pessoas possam ir e vir e tenham o seu direito de liberdade 
garantido.

Obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Esta Comissão agradece ao Sr. André pela 

contribuição. Sua fala será disponibilizada a todos os Vereadores, inclusive àqueles que aqui 
não se encontram.

Passemos ao próximo item da pauta: PL 190/2017, da Vereadora Sandra Tadeu, 
que regulamenta no Município de São Paulo o funcionamento dos portões e cancelas 
automáticas e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 190/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 286/2017, do Vereador Atílio Francisco, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade da emissão de nota fiscal de serviços pelas instituições financeiras 
relativa aos serviços prestados nas agências bancárias localizadas no Município de São Paulo, 
dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 286/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 299/2017, do Vereador Milton Leite, que altera a 

Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de 
projetos arquitetônicos e para a execução de obras e serviços necessários para a minimização 
de impacto no sistema viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da 
instalação de atividades - polo gerador de tráfego, e dá outras providências.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

REUNIÃO: 17023 data: 20/09/2017 fl: 4 de 4

macio veiga 
Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 299/2017. RE 11.132 
Passemos ao item seguinte: PL 356/2017, do Vereador Caio Miranda Carneiro, que 

institui o programa de incentivo à implantação de sistemas de captação de águas pluviais no 
Município de São Paulo e o sistema municipal para ao controle do desperdício de água, altera 
a Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, altera a Lei Municipal n° 16.174, de 22 de 
abril de 2015, e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 356/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 370/2017, do Vereador Souza Santos, que dispõe 

sobre a instituição do programa de conscientização socioambiental e certificação embaixador 
do verde, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 370/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 376/2017, do Vereador Dalton Silvano, que cria o 

programa de apoio ao desenvolvimento do comércio exterior na cidade de São Paulo e dá 
outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 376/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 549/2017, do Vereador Reginaldo Tripoli, que altera 

dispositivos da Lei n° 13.131, de 18 de maio de 2001, para determinar a utilização de 
microchips nos cães e gatos, e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 549/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 550/2017, do Vereador Reginaldo Tripoli, que altera 

o art. 3o da Lei. 14.483, de 16 de julho de 2007, para fins de permitir a realização de eventos de 
doação de cães e gatos nas praças e logradouros públicos do Município de São Paulo.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 550/2017. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 
Muito obrigada pelo comparecimento e pela contribuição de todos. 
Boa tarde.
Estão encerrados os nossos trabalhos.
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